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_______________________________
 Roberto Brasileiro Silva

Presidente do SC/IPB

Data: 21/08/2014

RELATÓRIO DA COMISSÃO:
COMISSÃO L
Pareceres encaminhados pelo Secretário
Executivo

Quanto ao documento 082.

Oriundo do(a):

Sínodo Espírito Santo-Rio.

Ementa:

Interposição de Recurso à decisão do Presbitério quanto a cobrança de taxa per
capta da Sociedade Auxiliadora Feminina..

Considerando:

1) Que o ingresso de qualquer membro da igreja na estrutura departamental ocorre como
resultado do desejo voluntário do mesmo, não sendo, portanto, fruto de constrangimento
ou ato obrigatório;

2) Que os valores estabelecidos visam favorecer a promoção dos objetivos de integração
firmados pela sociedade interna, a saber: cooperar com a igreja, incentivar o cultivo
sadio de atividades espirituais, evangelísticas, missionárias, culturais, artísticas, sociais,
desportivas, bem como a promoção da salutar convivência com os demais
departamentos da igreja (MUSI Art. 2º e suas alíneas);

3) Que a cobrança da taxa em questão para os fins propostos não conflita ou contradiz a
nenhuma orientação bíblica;

4) Que a IPB, por meio de seus Concílios, exerce a supervisão devida sobre o
recebimento e aplicação dos recursos confiados em todas as esferas presentes dentro
da estrutura denominacional;

O SC/IPB 2014 RESOLVE:
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1. Tomar conhecimento;

2. Agradecer a irmã Sônia Márcia de Oliveira Glória pelo correto encaminhamento da
matéria;

3. Parabenizar a irmã pela preocupação e zelo demonstrado quanto a pertinência e
fundamentação bíblica para o expediente então questionado;

4. Esclarecer que a taxa per capta consta como matéria devidamente reconhecida como
meio pelo qual o trabalho da estrutura departamental pode alcançar os objetivos
propostos e acima lembrados nos considerandos dessa resolução;

5. Fazer lembrar que no contexto bíblico é facultada a adoção de outros instrumentos de
arrecadação de recursos além do dízimo, como por exemplo:  

	a) Coleta de doações (II Coríntios 9.1-5); 

	b) Doação integral de valores obtidos através da venda de bens (Atos 4.3-37); 

	c) Venda de propriedades e doação integral dos valores correspondentes visando suprir
aos necessitados constantes na comunidade cristã como se observa haver sido a
dinâmica atendida pela igreja em seu primeiro século (Atos 4.34-35); 

6. Esclarecer que o próprio Senhor Jesus não recriminou o expediente de impostos
existentes em seu tempo, como se vê em Mateus 17.24-27;

7. Reafirmar que a taxa per capta cobrada pelas Sociedades Internas é plenamente legal
e não fere a nenhum princípio bíblico;

8. Não atender o pedido que reclama suspensão da cobrança da taxa per capta.

Sala das Sessões, 21 de Agosto de 2014.

Relator: Rev. Juarez Marcondes Filho
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